

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente coletânea de artigos é fruto de pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Direito de Família e Sucessões da Universidade Federal de Santa Catarina (GFAM/UFSC/CNPQ), e versa sobre temas que envolvem as relações familiares e conjugais que desafiam os juristas desde o início do ano de 2020, quando a pandemia da COVID-19 assolou o mundo.




    Os estudos voltaram-se, fundamentalmente, às repercussões familiares e sucessórias da pandemia no dia a dia das famílias brasileiras. Temas como alimentos, direito à convivência familiar, violência doméstica e direito sucessório estiveram na ordem do dia no cotidiano forense com demandas inéditas em função das particularidades decorrentes da pandemia e jamais tratadas pelo Poder Judiciário.




    Assim, oferece-se à sociedade brasileira um projeto acadêmico que propõe reflexões sobre (i) os pedidos de revisão, pelo devedor, dos alimentos já fixados; (ii) a(in) eficácia da prisão domiciliar do devedor de alimentos; (iii) as restrições à convivência familiar em função da pandemia; (iv) o aumento da violência doméstica e familiar em período de isolamento e, por fim, (v) aspectos inéditos ligados ao direito sucessório, como um estudo do ato de testar e sua realização na era pandêmica e novas perspectivas para a sua confecção.




    É com grande alegria que convidamos o (a) leitor (a) para pensar conosco sobre assuntos tão relevantes social e juridicamente que, certamente, fomentarão novos estudos que auxiliarão no apaziguamento dos conflitos familiaristas e sucessórios decorrentes deste momento tão atípico que vivenciamos.
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    1. INTRODUÇÃO




    O objetivo do presente trabalho, sem esgotar o tema, busca demonstrar que a pandemia de Covid-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2 ou Novo Coronavírus é fato público e notório para a redução da prestação alimentícia.




    A pandemia de Covid-19 vem produzindo repercussões não se limitando apenas a ordem biomédica e epidemiológica em escala global, mas também repercussões e impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e históricos sem precedentes na história recente das epidemias. (FIOCRUZ, [2021]).




    As relações familiares, por serem a base de uma sociedade, foram fortemente abaladas, pois Decretos Estaduais, cita-se o de Santa Catarina o de nº 507, de 16 de março de 20201, limitou a circulação de pessoas de num primeiro momento gerando uma avalanche de demissões, pois o setor de serviços foi fortemente abalado, tendo alguns fechar as portas.




    Segundo dados da Confederação Nacional da Indústria (CNI), com base em dados da Organização Mundial do Comércio (OMC) o Brasil registrou queda de 26% no setor de serviços em 2020 em comparação com o ano anterior (RODRIGUES, 2021), de modo que os alimentantes tiveram sua renda minorar ou simplesmente terminar, começando assim, uma outra batalha: a judicial para revisar os alimentos pagos, seja exonerando do encargo ou reduzindo o valor, com a finalidade de adaptar-se à nova realidade. Para tanto, dentre alguns o argumento foi a de que a pandemia seria fato público e notório, sendo desnecessária outras provas.




    O tema do artigo foi escolhido levando-se em consideração alguns fatores, quais sejam: pandemia de COVID-19-com várias pessoas em suas residências (pessoas mais tempo em casa, com a finalidade de frear a proliferação do vírus2)(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021) -, a perda de empregos, a mudança de mercado: empregos na saúde e na área de tecnologia tiveram um boom-sendo que o setor de serviços foi minorado, com o fechamento de lojas. O Governo Federal buscou através de incentivos governamentais (cita-se o auxílio-emergencial, no de Santa Catarina (SISTEMA CATARINENSE DE COMUNICAÇÕES, 2021) e acordos na esfera trabalhista que os empregados tivessem seus empregos garantidos). É nítido que a pandemia gerou uma mudança em várias áreas da sociedade, criando novos arranjos e empregos, por conseguinte a mudança das relações familiares.




    Para este artigo, irá abranger os impactos nos alimentos, abrangendo os estados do sul do País: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.




    Para a sua confecção foram utilizadas doutrinas relativas à matéria com conceitos básicos, legislação tanto federal, quanto estadual, enunciados e julgados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, do Superior Tribunal de Justiça, dados de órgão oficiais, reportagens de sites, entrevistas, vídeos e dados de pesquisa realizada pelo GFAM/UFSC. (BORTOLATTO et al., 2021).




    Inicia-se pela apresentação de conceitos operacionais dos alimentos.




    2. CONCEITO OPERACIONAL DOS ALIMENTOS




    Os alimentos, no âmbito jurídico, possuem um significado mais extenso que literal, encontrado em dicionário. Assim, para melhor compreensão do tema é salutar destacar a concepção trazida pelo jurista Rodrigo da Cunha Pereira segundo o qual menciona que os alimentos constituem uma expressão técnico –jurídica para designar uma verba destinada aquele que não pode prover por si mesmo sua subsistência (PEREIRA, 2019, p. 277).




    O instituto jurídico dos alimentos decorre de valores humanitários e dos princípios da solidariedade e dignidade humana, e destina-se àqueles que não podem arcar com a própria subsistência. É a ordem jurídica com base em uma principiologia norteadora do Direito de Família que estabelece as regras de quem deve receber e de quem deve pagar. Seu conteúdo está diretamente atrelado à tutela da pessoa e à satisfação de suas necessidades fundamentais. A Emenda Constitucional n.64, de 2010, alterou o artigo 6 da Constituição da República para introduzir a alimentação como um direito social, o que reforça a sua amplitude e importância como direito essencial e atributo da dignidade da pessoa humana.




    Nesse mesmo sentido, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, lecionam que “juridicamente, os alimentos significam o conjunto das prestações necessárias para a vida digna do indivíduo” (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2021, p. 681).




    Num viés Constitucional à observância ao princípio da dignidade da pessoa humana para as questões que envolvem alimentos, merece registro, a conceituação de Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald segundo a qual “em concepção jurídica alimentos podem ser conceituados como tudo o que se afigurar necessário para a manutenção de uma pessoa humana, compreendidos os mais diferentes valores necessários para uma vida digna” (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 752). Para o autor, juridicamente o termo alimentos deve ser compreendido num sentido amplo, englobando além da obrigação de sustento “todo e qualquer bem necessário à preservação da dignidade humana, como a habitação, a saúde, a assistência médica, a educação, a moradia, o vestuário e, é claro também a cultura e o lazer.” (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 753).




    Maria Berenice Dias, define os alimentos como direito social (CR, art.6) com origem no princípio da solidariedade (CR, art.3, I) (DIAS, 2020, p. 21). Mais recentemente, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu que os alimentos constituem direitos de personalidade3.




    Dessa forma, observa-se que os juristas pátrios não divergem quanto à conceituação do termo alimentos, enaltecendo sempre a dignidade da pessoa humana assim como, que os alimentos se destinam a suprir um interesse geral da sociedade, não somente os interesses privados do alimentando.




    Destaca-se que o dever de sustento se diferencia da obrigação de pagar alimentos, este pode se estender aos parentescos em linha reta. Proporcionando e garantindo ao alimentando uma vida digna.




    Assim, muito embora exista o dever da não intervenção estatal nas relações humanas, conforme se extrai do art. 226, § 7º da Constituição Federal de 1988, há o dever do Estado de fiscalizar as normas que regem as relações sociais, em especial aquelas que se referem à preservação da vida humana.




    2.1 ABRANGÊNCIA E NATUREZA DOS ALIMENTOS




    Os alimentos são de extrema importância e visam conceder ao alimentando uma vida digna, o que abrange a educação, o lazer, a vestimenta e tudo o que for necessário para suprir as necessidades daquele que está impossibilitado de fazê-lo por meio da sua própria força de trabalho, não se restringindo ao sentido restrito da palavra.




    Assim, enquanto que a definição do termo alimentos traz uma afinidade conceitual entre os juristas pátrios, à definição da natureza jurídica dos alimentos é imbuída de discordâncias entre os doutrinadores existindo três posicionamentos quanto à sua natureza jurídica: extrapatrimonial, patrimonial e mista.




    Enquanto alguns juristas tutelam que os alimentos têm finalidade extrapatrimonial, consubstanciando-se no fato de que o seu intuito é de suprir as necessidades do alimentado, sem que exista por parte de quem o recebe qualquer interesse financeiro. Isto porque, para os seus defensores como: Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald, os alimentos e a consequente obrigação alimentar corresponde a um direito necessário a manutenção digna da pessoa humana, possuindo, portanto, natureza de direito da personalidade, uma vez que se presta a assegurar a integridade física, psíquica e intelectual de da pessoa humana. (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 754). Entendimento este que também é amparado por Maria Berenice Dias. (2010, p. 450).




    Em sentido contrário, há outra corrente defendendo que os alimentos possuem objetivo patrimonial, eis que se trata de uma prestação periódica paga em dinheiro.




    Há também alguns doutrinadores como Rodrigo da Cunha Pereira e Maria Helena Diniz que defendem a natureza mista dos alimentos em virtude do seu caráter especial, uma vez que a prestação alimentar pode ser efetivada mediante pagamento em dinheiro ou em forma de fornecimento de suprimentos ao alimentando.4 (PEREIRA; DINIZ, 2012).




    Por fim, entende-se que a natureza jurídica dos alimentos é de direito de personalidade.




    2.2 CARACTERÍSTICAS DOS ALIMENTOS




    No ordenamento jurídico brasileiro várias são as características referentes aos alimentos. Diante disso, optamos por trazer ao estudo apenas as características consideradas mais relevantes.




    2.2.1 DIREITO PERSONALÍSSIMO




    De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira, (2021, p. 220) trata-se de um direito pessoal, uma vez que é fadado a resguardar a sobrevivência de quem os recebe.




    Maria Berenice Dias (2020, 29) vai mais além e salienta dois atributos do direito a alimentos decorrentes de sua natureza personalíssima: indisponível e incompensável.




    Diante disso, entende-se que essa é uma característica exclusiva de cada indivíduo para ter assegurada de forma digna sua subsistência.




    2.2.2 DIREITO INTERTEMPORAL




    Conforme preceitua o art. 1.707 do Código Civil, o crédito alimentar não pode ser objeto de cessão, compensação ou penhora. (BRASIL, 2002).




    Conrado Paulino da Rosa assevera que:




    [...] como trata de direito da personalidade, nosso ordenamento jurídico apresenta norma cogente, impedindo o alimentando de renunciar ao direito a alimentos [...]. Pode-se deixar de exercer, mas não se pode renunciar o direito a alimentos. O que se pode renunciar é a faculdade de exercício, não a de gozo (ROSA, 2021, p. 621).




    Todavia, no que diz respeito a ex-cônjuges ou companheiros, o Superior Tribunal de Justiça, admite a renúncia (BRASIL, 2005, p. 249).




    2.2.3 (IN)TRANSMISSIBILIDADE




    A transmissão de alimentos é impossível, pois a obrigação de prestar alimentos se extingue com a morte, conforme preceitua o art. 1.707, do Código Civil (BRASIL, 2002).




    Noutra senda, o art. 1.7005 do mesmo código permite a transmissão de tal obrigação aos herdeiros do devedor nos termos do art. 1.6946.




    Nesse sentido, o jurista Rodrigo da Cunha Pereira entende que o caráter personalíssimo está preservado eis que, o artigo estabelece que apenas o dever de cumprir a obrigação de prestar alimentos se transmite aos herdeiros do devedor. Enquanto que o direito aos alimentos e a obrigação em si não são transferidos. (PEREIRA, 2021, p. 281).




    2.2.4 INCOMPENSABILIDADE, IMPENHORABILIDADE E INCEDIBILIDADE




    O art. 1.707, do Código Civil, dispõe que em razão do caráter personalíssimo dos alimentos, eles não podem ser cedidos, penhorados ou compensados.




    Todavia, como bem observa o autor Conrado Paulino, excepcionalmente admite-se a penhora dos bens adquiridos com o valor da pensão alimentícia, desde que sejam mantidos os alimentos naturais. Desse modo, estaria resguardada a subsistência do alimentando, mas não o seu padrão social (ROSA, 2021, p. 623).




    No que diz respeito a Incedibilidade, Rodrigo da Cunha Pereira leciona que “a vedação da cessão de alimentos a título oneroso ou gratuito justifica-se em razão das peculiaridades de cada caso concreto presentes na fixação do valor da pensão alimentícia.” (PEREIRA, 2021, p. 283).




    2.2.5 IRREPETIBILIDADE




    A característica da irreptibilidade dos alimentos consiste na inadmissibilidade da restituição do valor pago a título de alimentos.




    Juristas como Maria Berenice Dias (2016.p. 557) e Rolf Madeleno (1999, p. 56-59) entendem de que a restituição dos alimentos é devida somente quando presente o requisito da má-fé.




    Para Rodrigo da Cunha Pereira (2018, p. 78) não se é admitida a compensação ou a repetição dos alimentos quando pagos a mais sob o argumento da proteção do alimentando, encontrando fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana que se sobrepõe à arguição de enriquecimento sem causa.




    2.2.6 ALTERNATIVIDADE




    Esta característica está prevista no art. 1.701 do Código Civil, sendo que os alimentos podem ser pagos indiretamente- sem ser em pecúnia-, in natura, através do fornecimento de hospedagem, sustento, educação. Sendo possível as partes deliberarem sobre a forma de pagamento da prestação de alimentos (BRASIL, 2002).




    2.2.7 RECIPROCIDADE




    De acordo com o art. 1.696, do Código Civil7 o direito à prestação de alimentos “é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros”. (BRASIL, 2002).




    Maria Berenice Dias ressalta que o genitor que deixou de cumprir com as obrigações inerentes ao poder familiar, não pode invocar a reciprocidade da obrigação alimentar para pleitear alimentos dos filhos quando estes atingem a maioridade (DIAS, 2013, p. 536).




    2.2.8 ATUALIDADE




    Considerando que a obrigação alimentícia possui aspecto sucessivo, a prestação de alimentos está submetida a um critério de atualização, mantendo assim o seu caráter atual com base em uma correção de valores.




    Por isso, Cristiano Chaves de Farias, pontua que o ideal é que os julgados que fixem o valor a ser pago de alimentos levem em conta um fator seguro de atualização, garantindo que a prestação alimentícia mantenha o seu valor para que se evite a necessidade de proposituras de ações revisionais de alimentos (FARIAS, ROSENVALD, 2020, p.759).




    2.2.9 PERIDIODICIDADE




    Essa característica garante que os alimentos sejam prestados mensalmente, assim é vedado o pagamento dos alimentos, por exemplo, semestralmente ou anualmente. Uma alternativa que se mostra impossível é a antecipação de uma parcela.




    2.2.10 INDIVIDIBILIDADE E OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA




    Rodrigo da Cunha Pereira leciona:




    Embora a obrigação alimentícia esteja vinculada ao princípio e dever de solidariedade humana, não se trata de uma obrigação solidária em seu sentido estritamente jurídico, isto é, quando há vários devedores, mas sim conjunta e divisível (PEREIRA, 2021, p. 288).




    Portanto, os alimentos geram um dever subsidiário e complementar, uma vez que se condiciona às possibilidades de cada um dos alimentantes (FARIAS; ROSENVALD, 2020, p. 764).




    2.3 O DIREITO AOS ALIMENTOS COMO DIREITO FUNDAMENTAL




    Os direitos e garantias fundamentais, consolidados e inerentes a todos os cidadãos brasileiros através da Constituição Federal de 1988, possuem um histórico de evoluções e de bases que remetem ao século XVIII.




    O primeiro grande marco na criação de direitos e garantias fundamentais à existência digna do ser humano foi na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, escrita em 1789, durante da Revolução Francesa.




    Dessa forma, a Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1948 é fortemente baseada na Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, e foi ampliada, uma vez que é uma cartilha de direitos básicos que é defendida por todos os países que a assinaram (FACHINI, [2021]).




    A Constituição Federal de 1988 dispõe de um título específico para falar apenas dos direitos fundamentais do ser humano dentro dos limites de atuação do Estado.




    Isso quer dizer que os direitos e garantias fundamentais expressos na Constituição Federal de 1988, são fortemente baseados na Declaração dos Direitos Humanos, com o objetivo de conferir dignidade à vida humana e proteção dos indivíduos frente à atuação do Estado, que é obrigado a garantir e prezar por tais direitos e garantias (MELEU; LIXA, 2021, p. 4-5).




    Os direitos fundamentais têm na doutrina pátria várias conceituações, circunstância esta que permite uma visualização ampla do tema, bem como a ocorrência de eventuais conflitos de pensamentos. Gilmar Ferreira Mendes, em sua obra destaca a crescente profusão de vertentes interpretativas dos direitos fundamentais, bem como sobre a dificuldade de conceituação do tema, ante o seu atributo heterogêneo, eis que o rol dos direitos fundamentais vem crescendo, segundo as exigências específicas de cada momento histórico, de cada nova conquista da sociedade. Todavia, para esse autor, a classe dos direitos que são considerados fundamentais é considerada heterogênea, episódio que dificulta a formação de uma definição material abrangente e vantajosa que alcance a todos os direitos fundamentais (MENDES; GONET BRANCO, 2016, p. 137).




    Desde 1789, a proteção dos direitos do homem e do cidadão ficou vinculada a existência de uma Constituição. Sem esta, não haveria garantias desses direitos. Ao contrário, se a Constituição os explicita e lhes dá garantia, a tranquilidade da sociedade é fato consumado. Aos poucos outros direitos foram acrescentados à lista dos primeiros. No início, por influências filosóficas e religiosas, os direitos, inerentes à natureza humana, eram superiores ao próprio poder que os outorgava e garantia, destinando-se ao homem e ao cidadão, como tais, e não por pertencerem a categorias, a grupos, a profissões (CRETELLA JÚNIOR, 2000, p. 202).




    Os direitos e garantias fundamentais, são as normas protetivas que têm como objetivo proteger o cidadão da ação do Estado e garantir os requisitos mínimos para que o indivíduo tenha uma vida digna perante a sociedade, e estão previstas na Constituição Federal de 1988, no título II.




    Os direitos e garantias fundamentais estão divididos na Constituição Federal de 1988 por temas específicos. São eles: direitos individuais e coletivos (art. 5º da CF), direitos sociais (do art.6º ao art. 11 da CF), direitos de nacionalidade (art. 12 e 13 da CF) e direitos políticos (art. 14 ao 17 da CF).




    Feitas essas considerações, os alimentos, mais especificamente, o direito aos alimentos, compreendem um direito social previsto no art. 6º da Constituição Federal de 1988, que não pode ser dissociado do direito à vida e segundo Rodrigo da Cunha Pereira, é um “direito essencial e atributo da dignidade da pessoa humana” (PEREIRA, 2021, p. 277).




    Embora possa existir posicionamentos divergentes, simpatiza-se com o entendimento da linha doutrinária que assevera que os direitos fundamentais, em essência, estão relacionados com a dignidade da pessoa humana.




    Segundo o autor Rodrigo da Cunha Pereira, no ordenamento jurídico atual da família “não é mais possível prescindir de normas que não estejam assentadas ou não levem em consideração a dignidade da pessoa humana” (PEREIRA, 2016, p. 111).




    O ordenamento jurídico brasileiro possui várias legislações que asseguram o direito aos alimentos (Constituição Federal, Código Civil, Lei de Alimentos, Estatuto da Criança e do Adolescente, dentre outas normas).




    Os alimentos estão previstos na Constituição Federal (art. 2278), sendo que o dever de alimentar não se restringe somente ao âmbito familiar, estendendo-se ao Estado e a sociedade, no sentido de assegurar à criança, ao adolescente e ao idoso o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, dentre outros.




    Depreende-se que as formas de divisão de responsabilidade acima referenciadas são materializadas por meio do parentesco e o princípio da solidariedade que unem aqueles que fazem parte de um mesmo núcleo familiar.




    Com o nascimento de um filho, planejado ou não, surge à obrigação alimentar, sendo a importância da alimentação na vida do ser humano tão imprescindível, sendo está positivada no rol de direitos fundamentais (art. 6º, da Constituição Federal de 19889).




    É incontroverso que o ser humano desde o início de sua existência necessita de auxílio do seu semelhante e de bens essenciais para a sua sobrevivência. Sendo assim, destaca-se a necessidade e a importância dos alimentos, podendo a expressão alimentos ser entendido como tudo aquilo que é necessário para a sobrevivência do homem.




    É possível reforçar o entendimento segundo o qual os alimentos são essenciais para a vida do homem, sendo verdadeiro e inafastável direito natural, porque inerente à natureza humana, sendo mesmo anterior à positivação de tal direito10. (MARTINS, 1988, p. 24).




    O dever de prestar alimentos decorre de princípios como: o da dignidade da pessoa humana, da proteção e da solidariedade familiares (arts. 1º, III; 226 e 227), o que transcende ao dever moral, sendo uma obrigação jurídica.




    No Código Civil, o dever de prestar alimentos está regulado nos art. 1.696 a 1.710.11 Através da observação desses instrumentos legais, constata-se que essa obrigação não se restringe apenas aos pais, podendo ser estendida a outros parentes, em caso da impossibilidade dos genitores de cumpri-la. Depreende-se ainda, que o valor a ser definido deve observar um binômio: “necessidade x possibilidade”, com o intuito de encontrar um equilíbrio entre as necessidades do alimentado e as condições do alimentante.




    O dever de concessão de alimentos dos pais em relação aos filhos termina com a maioridade ou emancipação, diante da cessação do poder familiar, segundo estabelece o art. 1.635, II e III, do Código Civil12. Entretanto, em decorrência do vínculo do parentesco e do princípio da solidariedade, mesmo com a cessação do poder familiar surge à possibilidade dos alimentos continuarem a ser prestados, segundo estabelece o art. 1.696 do Código Civil vigente, se o filho está matriculado em alguma instituição de ensino.




    Assim, nítida é a classificação dos alimentos como um direito fundamental.




    3. PRESSUPOSTOS DA OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS




    Feita a necessária conceituação, tem-se como pressupostos para da obrigação de prestar alimentos o vínculo familiar, com previsão no Código Civil em seus art. 1.694 e 1.695.




    De modo que, os parentes podem pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, para atender às necessidades, inclusive sua educação, ou seja, a incapacidade de se sustentar por si próprio, e a possibilidade de fornecer alimentos da parte a quem se pede, desde que isso não prejudique sua própria subsistência (PEREIRA, 2021).




    Para a fixação dos alimentos prevista no § 1º do art. 1.694 do Código Civil, a necessidade perquirida nada mais é do que “uma decorrência da inexistência de meios para o alimentando ser autossuficiente no seu sustento” (RIZZARDO, 2019, p. 689).




    Pressupõe-se pela idade do filho de que há uma presunção de vulnerabilidade, sendo nos demais casos, quando de um parente ou ex-cônjuge ou ex-companheira necessária a demonstração da sua situação de necessidade.




    Assim, a necessidade do alimentado pode decorrer da idade, questões sociais, falta de emprego, limitações físicas, ou qualquer outra causa que deixe o indivíduo incapaz de prover seu próprio sustento, seja transitória ou permanente.




    Além da necessidade de quem paga há de considerar a possibilidade de quem presta alimentos, ou seja, deve-se considerar que os alimentos sejam fixados na proporção dos recursos da pessoa obrigada, isto é, na medida de sua capacidade contributiva. Sendo esta verificada por meio de seus reais rendimento, não se valendo somente de seus proventos.




    Tanto é que para a fixação da pensão alimentícia, além do trinômio necessidade x possibilidade x proporcionalidade, há de ser considerado o padrão de vida, nem sempre condizente com o acervo probatório apresentado pelo alimentante, que, em razão de melindrosa engenharia contábil-financeira, consegue, habilmente, manipular seus lucros, dividendos e retiradas pró-labore (PEREIRA, 2021, p. 496).




    Com a pandemia de COVID-19 muitas famílias tiveram que se adaptar à nova realidade financeira, para perda financeira, enquanto outros alimentantes tiveram aumento significativo em sua renda e negócios, por isso, da necessidade da análise de todo o conjunto fático que compõe a relação parental. Por oportuno:




    O direito não cria realidade, o direito, em verdade, serve à realidade e se esta aponta para a existência de estratagemas onde certa pessoa física foge de suas obrigações e busca guarida sob manto de uma pessoa jurídica é imprescindível que se supere a existência da personalidade jurídica, aos efeitos de assegurar a justa aplicação do direito contra a pessoa física que procura se valer da condição, por exemplo, de sócio (inclusive oculto) determinada empresa. É, pois, dever do profissional jurídico usar meios necessários para a satisfação do direito violado ou ameaçado e, dentre estes meios, evidentemente que uma arma eficaz contra a burla da realidade é exatamente a possibilidade da incidência da teoria da desconsideração da personalidade jurídica (LOUZADA, 2008, p. 204).




    Como meio de não se buscar a tutela jurisdicional para resolver o conflito alimentar, é importante ressaltar o dever da não intervenção estatal constante no § 7º, do art. 226, da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), bem como o Código de Processo Civil de 2015 que prioriza a conciliação a qualquer tempo no processo com base nos art. 3º, §2º13 e 139, V14, fizeram com que com a pandemia, o meio mais célere para a redução ou suspensão do pagamento da pensão fosse a transação, com amparo no art. 84015, do Código Civil (BRASIL, 2002).




    Também, uma alternativa foi a busca por acordos extrajudiciais que foram levados a homologação judicial.




    Quando do inadimplemento da verba alimentar somados ao recebimento do auxílio-emergencial o art. 5º da Resolução nº 318/202016 do CNJ recomenda aos juízes em não penhorar o valor recebido a título de auxílio emergencial decorrente do art.2ªº da Lei nº 13.982/202017 (BRASIL, 2020).




    Conrado Paulino tem entendimento contrário ao que foi firmado na Resolução nº 318/2020. A respeito convém elucidar seu posicionamento:




    [...] o benefício tem o escopo de garantir a subsistência de uma categoria hipossuficiente que, em consequência da pandemia, teve sua renda diminuída ou, de fato, zerada. Assim, certamente, sobre o valor deverá incidir o montante alimentar (ROSA, 2021, p. 878).




    Destarte, mais adiante o autor supracitado, destaca ainda em sua obra, uma decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, na qual, embora seja mencionada a natureza de benefício assistencial temporário do auxílio emergencial instituído pela Lei n. 13.982/2020, em regra impenhoráveis, traz a exceção para as hipóteses de pagamento de prestações alimentícias. Eis que, a obrigação alimentar é indeclinável em razão do seu caráter também emergencial e vital (ROSA, 2021, p. 879). Vejamos:




    A Justiça de Santa Catarina determinou a penhora de 30% de cada parcela do auxílio emergencial de um homem para o pagamento de pensão alimentícia. Instituído pela Lei 13.982, de 2 de abril de 2020, e regulamentado pelo Decreto 10.316, de 7 de abril de 2020, o auxílio emergencial tem por objetivo fornecer proteção a dezenas de categorias no período de enfrentamento à crise causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19). O recurso de R$ 600 tem natureza jurídica de benefício assistencial temporário. De acordo com o Código de Processo Civil, os vencimentos e remunerações são impenhoráveis. A exceção é a penhora para o pagamento de prestação alimentícia. ‘Assim, tendo em vista que a obrigação alimentícia é indeclinável, pois de caráter emergencial e vital, e ante a exceção à impenhorabilidade prevista em lei, entende-se no caso em comento pela possibilidade da penhora do auxílio emergencial que eventualmente venha o executado a receber’, anotou o magistrado em sua decisão. O processo tramita em segredo de justiça (ROSA, 2021, p. 879).




    Por isso, verificados os pressupostos para a fixação da verba alimentar, de sua alteração, necessário verificar o papel da pandemia nesta relação.




    4. DO FATO PÚBLICO E NOTÓRIO E SUA RELAÇÃO COM A PANDEMIA DE COVID-19




    Durante a pandemia, o isolamento social decorrente da quarentena, trouxeram reflexos negativos para diversos setores da economia, de modo que, com observância ao princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF/88 e art. 3º do CPC), crescente foram e continuam sendo as ações de revisão e extinção da obrigação alimentar. Muitos dos argumentos utilizados nessas ações são de que a pandemia do Coronavírus é um fato público e notório para fins de revisão da pensão alimentícia.




    Antes de adentrarmos no tema, se faz necessário, trazer a conceituação do fato notório que é o acontecimento de conhecimento geral, sendo desnecessária sua comprovação e está previsto no inciso I do art. 374, do Código de Processo Civil18.




    Dessa forma, como os fatos notórios independem de prova, seria permitido afirmar que, por conta do isolamento social, ocasionado pela pandemia do Coronavírus, há um direito à redução, suspensão ou exoneração de alimentos?




    Durante a pandemia, algumas decisões referentes às obrigações alimentares, foram fundamentadas na desnecessidade de comprovação da redução da renda, eis que a arguição da pandemia do Coronavírus por si só, já seria um fato público e notório que independe de prova. A respeito, a Vara Judicial da Comarca de Butiá, em Porto Alegre, reduziu em caráter liminar de 40% para 30% do salário-mínimo o valor de uma pensão. A decisão, em segredo de justiça, foi em 13 de abril de 2020 e, sua fundamentação foi:




    Considerando a pandemia da Covid-19 que assola o planeta e das diversas restrições impostas pelos governos quanto à mobilidade pública, que, consequentemente, tem diminuído drasticamente a capacidade econômico-financeira dos cidadãos, bem como o requerente ter comprovado ser trabalhador autônomo, tenho que, nesse momento, resta demonstrado estar o alimentante impossibilitado de arcar, sem seu prejuízo, com os alimentos fixados no percentual de 40% do salário mínimo em favor da requerida”, anotou o juízo no despacho liminar. (MARTINS, 2020, s. p.).




    Outra decisão de Santa Catarina nesse sentido, foi concedida pela juíza Lívia Francio Rocha Cobalchini, titular da Vara da Família, Infância e Juventude da comarca de Caçador, no Meio-Oeste, que deferiu em parte o pedido de um homem para reduzir o valor da pensão paga ao filho em razão da pandemia, pois como o alimentante foi demitido do emprego por conta da crise econômica, mais precisamente, em razão da pandemia provocada pelo Coronavírus, o alimentante solicitou a redução para 20% do salário-mínimo. A magistrada por sua vez, decidiu minorar os alimentos devidos para 22% do salário-mínimo vigente, destacando de seu voto: “Nesse período, diante das incertezas da recuperação da economia, não se olvida das dificuldades de sua recolocação no mercado de trabalho”. (MEDEIROS, 2020, s. p.).




    Nesse mesmo sentido, convém destacar a decisão de Agravo de Instrumento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, publicada em 25 de março de 2021:




    AÇÃO DE DIVÓRCIO. ALIMENTOS. FILHO MENOR PEDIDO DE REDUÇÃO DO VALOR PROVISÓRIO FIXADO. CABIMENTO. 1. Cabe a ambos os genitores o encargo de prover o sustento de filho menor, devendo cada qual concorrer na medida da própria disponibilidade. 2. Embora não tenha o Alimentante comprovado os seus ganhos, é incontroverso que ele tem outro filho menor e que desenvolver atividade laboral cuidando de estacionamento de veículos, sendo fato público e notório que essa atividade foi afetada diretamente pela pandemia, que fechou o comércio e restringiu as atividades econômicas.3.Justifica-se pequena redução no valor dos alimentos provisórios a fim de que fiquem melhor afeiçoados ao binômio legal, sem sobrecarregar em demasia o Alimentante. 4. Como se cuida da fixação de alimentos provisórios o valor poderá ser revisto a qualquer tempo. Bastando que venham aos autos elementos de convicção que demonstrem a inadequação do valor fixado. Recurso Provido em parte (RIO GRANDE DO SUL, 2021).




    Portanto, com relação à alteração no valor da pensão alimentícia em período de pandemia, a simples justificativa, utilizada de que a pandemia do Coronavírus seria um fato público e notório apto a ensejar por si só, sem maiores explicações e comprovações a redução dos alimentos, foi suficiente.




    Essas decisões com a fundamentação consubstanciada no fato de ser a pandemia um fato público e notório, são extremamente temerárias. Isto porque, a crise econômica decorrente da pandemia do Coronavírus, não pode ser rememorada como acontecimento que em si, sem comprovação seja suficiente à revisão ou exoneração dos alimentos. Pelo contrário, as decisões devem ser pautadas em uma análise para constatar se para aquele caso concreto, os efeitos da pandemia, fato superveniente e imprevisível ao tempo de sua fixação, tenha de fato tornado a verba alimentar incompatível e desproporcional com as condições do alimentante. Até porque, o direito aos alimentos, é considerado um direito fundamental e em razão de sua extrema importância na existência e vida humana, toda e qualquer decisão que alcance sua revisão ou exoneração deve ser criteriosamente consubstanciada em provas de real perda no poder de alimentar.




    Nesse sentido, a fundamentação razoável que justifique a redução do valor da obrigação alimentar deverá demonstrar que não existem outras formas de adimplir a prestação. Ou seja, cabe ao alimentante demonstrar que não possui nenhuma outra reserva financeira ou acesso à linha de crédito que permita realizar o pagamento da verba alimentar. Além disso, a queda da renda não ocasiona presunção absoluta de que os alimentos possam ser reduzidos ou inadimplidos.




    Todavia, algumas decisões do Tribunal de Justiça do Paraná, acertadamente possui várias decisões indeferindo a redução dos alimentos com o argumento da pandemia ser fato público e notório que independe de provas mais eficazes. A respeito, vejamos:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERIU O PEDIDO DE REDUÇÃO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. INSURGÊNCIA DO ALIMENTANTE ALEGANDO REDUÇÃO NA CAPACIDADE ECONÔMICA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA OCASIONADA PELA COVID-19. NÃO COMPROVAÇÃO. ALIMENTANTE QUE TRABALHA COMO AUTÔNOMO, DEVENDO SER DEMONSTRADA A INCAPACIDADE FINANCEIRA. NÃO COMPROVAÇÃO DA INTEGRALIDADE DAS DESPESAS MENSAIS. IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA A FIM DE ATENDER AO TRINÔMIO NECESSIDADE, POSSIBILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJPR - 11ª C.Cível - 0059776-12.2020.8.16.0000 - São José dos Pinhais - Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU LUCIANE DO ROCIO CUSTÓDIO LUDOVICO - J. 24.05.2021)(PARANÁ, 2021a).




    Outra decisão que exige a comprovação de prova para a redução dos Alimentos, conforme o entendimento do Tribunal de Justiça do Paraná:




    DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL DE ALIMENTOS. PLEITO DE REDUÇÃO. INDEFERIMENTO. ALIMENTANDO COM NECESSIDADES PRESUMIDAS. ALIMENTANTE QUE É PROFESSOR DE MÚSICA. MERA ALEGAÇÃO DE DIFICULDADE FINANCEIRA EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DA COVID-19. INEXISTÊNCIA DE PROVAS CONCRETAS, POR ORA, ACERCA DA INVIABILIDADE DE ARCAR COM O MONTANTE ANTERIORMENTE CONVENCIONADO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO EFETIVA DA ALTERAÇÃO NO TRINÔMIO ALIMENTAR. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.(TJPR-12ª C.Cível - 0071845-76.2020.8.16.0000 - Apucarana - Rel.: DESEMBARGADOR LUIS CESAR DE PAULA ESPINDOLA - J. 27.09.2021) (PARANÁ, 2021b).




    As decisões precisam ater-se ao fato de que a estipulação do valor da pensão não é apenas resultado da possibilidade do alimentante, mas depende também da apreciação da necessidade do alimentando e da proporcionalidade entre estes.




    Assim, se por um lado, a capacidade financeira do alimentante é reduzida, de outro, em muitas situações as necessidades do alimentando aumentaram, seja pelo incremento nas despesas domésticas tais como: alimentação, água, luz e internet, já que a criança ou adolescente passou a viver em tempo integral em casa, seja pelo aumento na utilização de medicamentos e de produtos de higiene.




    Deve-se, portanto, levar em conta a situação do outro genitor que mantém a guarda ou, nos casos de guarda compartilhada, mantém a residência base do alimentante, que na maioria dos casos, é a mulher19, pois as despesas do alimentando nesse período também aumentaram.




    Para tanto, a determinação dos alimentos necessita da análise e adequação do binômio: necessidade x possibilidade e durante a pandemia, várias foram às alterações constatadas na possibilidade do alimentante e na necessidade do alimentado.




    Além do binômio: necessidade x possibilidade, aponta Rodrigo da Cunha Pereira que se deve atentar para um terceiro requisito (trinômio) que é a proporcionalidade “isto é, a compatibilização do padrão de vida socioeconômico das partes envolvida” (PEREIRA, 2021, s. p.).




    O argumento de ser a pandemia do Coronavírus um fato público e notório apto a ensejar uma redução ou revisão no valor da pensão alimentícia independentemente da apresentação de prova, não deve prosperar, pois em alguns setores da economia como: farmácias, supermercados, aplicativos de delivery (rappi e ifood), tiveram um crescimento exponencial nesse período, e consequentemente tiveram um aumento em suas rendas.




    Dessa forma, como os alimentos constituem direito fundamental do qual irradiam outros direitos como: o direito à vida, saúde e a dignidade da pessoa humana, o magistrado deve ater-se à técnica da ponderação na qual tanto a Constituição Federal de 1988 (art. 227 da CF/88) quanto o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 1º e 4º do ECA) estabelecem o interesse que deve prevalecer nessas relações, por meio dos princípios da proteção integral, da prioridade absoluta e do melhor interesse da criança.




    Diante disso, no intuito de proteger os interesses de quem necessita de alimentos, é imprescindível a produção de provas, cabendo ao devedor demonstrar que teve sua capacidade financeira reduzida e que não possui outros meios de cumprir sua obrigação, sendo intolerável a mera justificativa da pandemia de Coronavírus para a redução da prestação alimentícia.




    Isto porque, o credor, enquanto vulnerável sempre irá precisar dos alimentos para a sua mantença, devendo ser observado o melhor interesse da criança e a sua prioridade absoluta. Já na maioridade e comprovada sua necessidade, os alimentos em prol da solidariedade familiar, devem ser concedidos, pois “Não há nada mais urgente do que o direito a alimentos, pelo simples fato de assegurar a vida e garantir a sobrevivência. Disto ninguém duvida” (DIAS, 2015, s. p.).




    Em consonância com o exposto, em uma época em que tanto comentou-se sobre a importância de priorizar a vida e a integridade física, é necessário ressaltar de que o pagamento da pensão alimentícia é indispensável para a manutenção dessas duas condições básicas do ser humano, tanto que, os alimentos são considerados direitos fundamentais.




    Logo, por mais difícil que seja a situação do alimentante, a redução ou a exoneração dos alimentos não pode se tornar regra, em tempos de pandemia ou pós – pandemia, uma vez que, a proteção à subsistência do alimentando, valendo-se da ponderação, é o direito com maior destaque.




    4.1. DOS DADOS DOS ESTADOS DO PARANÁ, SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL




    Como eixo de estudo, entre os meses de maio a junho de 2021, o Grupo de Estudos de Direito de Família e Sucessões em Perspectiva (GFAM) do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) elaborou questionário com perguntas envolvendo adoção e alimentos, disponibilizando o questionário eletronicamente, por meio de arquivo na plataforma Google Docs. (BORTOLATTO et al., 2021)




    O questionário iniciou com 11 perguntas para cientificar o respondente quanto ao sigilo das respostas e identificar seu perfil. Das 167 respostas colhidas, destaca-se a maioria do sexo feminino (79%), com ensino superior completo (80,2%) e residentes em Santa Catarina (71,3%), seguidos por Rio Grande do Sul (15%) e Paraná (12,6%), bem divididos em faixas etárias, ocupações e estados civis. Os núcleos familiares dos voluntários são majoritariamente compostos por duas pessoas, quase metade sem filhos.




    Após a identificação do perfil do questionado, iniciam-se 10 perguntas específicas sobre alimentos, sendo que os 164 entrevistados que iniciaram o questionário, somente 12,2% respondeu afirmativamente sobre ter filhos que recebem verba alimentar, encerrando-se o questionário para os demais.




    Os valores das pensões se dividem entre até 1 salário-mínimo (47,6%), entre 1 e 4 salários-mínimos (47,6%) e entre 4 e 8 salários-mínimos (5,7%). Pouco mais de 1/3 reportou irregularidade no pagamento dos alimentos durante a pandemia, havendo redução, dividem-se os entrevistados entre os que pretendem (15,4%) e não pretendem (7,7%) mover uma ação revisional após a pandemia.




    Observa-se que a maioria do grupo respondente não reportou impacto considerável da pandemia no que diz respeito ao pagamento dos alimentos.




    Apesar do universo restrito, o reconhecimento de que a propositura de ações revisionais ou de cobrança de alimentos é obstada pelos custos financeiros, burocráticos, de modo que, no momento pandêmico, não houve um aumento substancial destas demandas, mas, nas existentes, uma modificação da fundamentação baseada nos impactos da pandemia na vida financeira dos envolvidos que as justificassem.




    Por fim, o relatório de Justiça em Números realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) informou que em 2020 houve aumento (2,35%) de demanda na área de família/alimentos (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020, p. 238).




    5. CONSIDERAÇÕES




    A pandemia gerada pela COVID-19 muito embora tenha atingido todas as pessoas e relações familiares, não pode ser tratada exclusivamente como fato público e notório para a redução ou exoneração de alimentos, mas sim como adaptação à nova realidade das partes.




    Em um período em que nunca se falou tanto na importância de priorizar a vida e a integridade física, cabe lembrar que o adimplemento e pagamento da pensão alimentícia são essenciais e imprescindíveis para a manutenção dessas duas condições básicas do ser humano que são direitos fundamentais. Razão pela qual, os pagamentos que garantem sua efetivação não podem ser suspensos, reduzidos e alterados sem a mais completa avaliação de fundamentos e provas.




    Deste modo, por mais complexa que seja a situação descrita pelo alimentante, a redução ou a exoneração dos alimentos não pode ser deferida sem provas consubstanciando-se apenas no simples argumento de ser a pandemia do Coronavírus um fato público e notório.




    Isto porque, se houve, em algum momento, uma decisão deliberando uma obrigação alimentar, a proteção da subsistência do alimentando deve ser a circunstância mais importante do caso. Os magistrados terão, mais do que nunca, a incumbência de identificar as demandas com teor oportunista daquelas que são essencialmente legítimas.




    Assim, para que se justifique uma redução do valor da verba alimentar, a parte deverá demonstrar e consubstanciar a prova de como a pandemia do Coronavírus com suas medidas de isolamento interferiram negativamente nos recursos do alimentante. Nesse diapasão, apenas as fundamentações razoáveis que comprovem a necessária redução do valor da pensão alimentícia, bem como, a comprovação de que não existem outras formas de adimplir a prestação, seja mediante uma reserva patrimonial ou acesso à linha de crédito que permita realizar devidamente o pagamento da verba alimentar.




    Conforme já foi anteriormente relatado, é importante enfatizar de que embora durante a pandemia possa ocorrer a redução das condições do alimentante, as necessidades do alimentado, na maioria dos casos, também aumentou nesse período.




    Cabe lembrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado que nas ações de alimentos, o alimentante mesmo desempregado, tem a obrigação de prestar alimentos e, se assim é consolidado, não será a simples justificativa de que a pandemia é fato público e notório que será capaz de reduzir ou exonerar a obrigação alimentar.




    Por fim, diante da análise jurisprudencial das decisões da região sul do Brasil, pode-se constatar que no Tribunal de Justiça do Paraná as decisões foram no sentido de negar a redução das verbas alimentares diante da ausência de prova contumaz da alteração das condições econômicas do alimentante.
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        1 Dispõe sobre medidas de prevenção e combate ao contágio pelo Coronavírus (COVID-19) nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta e estabelece outras providências.




        O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das atribuições privativas que lhe conferem os incisos I, III e IV, alínea “a”, do art. 71 da Constituição do Estado, conforme o disposto na Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e de acordo com o que consta nos autos do processo nº SEA 3147/2020, DECRETA:




        Art. 1º Aos agentes públicos que tenham regressado, nos últimos 14 (quatorze) dias, ou que venham a regressar, durante a vigência deste Decreto, de localidades em que há transmissão comunitária do coronavírus (COVID-19), bem como àqueles que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas as seguintes medidas: I - os que apresentarem sintomas de contaminação pelo COVID-19 (sintomáticos) deverão ser afastados do trabalho, pelo período mínimo de 14 (quatorze) dias, contados do retorno da viagem ou contato, conforme determinação médica; e




        II - os que não apresentarem sintomas de contaminação pelo COVID-19 (assintomáticos) deverão desempenhar, em domicílio, em regime excepcional de trabalho remoto, as funções determinadas pela chefia imediata, pelo prazo de 7 (sete) dias, a contar do retorno da viagem ou contato, vedada a sua participação em reuniões presenciais ou a realização de tarefas no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública Estadual.




        Parágrafo único. Consideram-se sintomas de contaminação pelo COVID-19, para os fins do disposto neste Decreto, a apresentação de febre, tosse, dificuldade para respirar, produção de escarro, congestão nasal ou conjuntival, dificuldade para deglutir, dor de garganta, coriza, saturação de O2<95%, sinais de cianose, batimento de asa de nariz, tiragem intercostal e dispneia. [...].


      




      

        2 Recomendação dada pela OMS.


      




      

        3 Em conformidade com o direito civil constitucional que preconiza uma releitura dos institutos reguladores das relações jurídicas privadas, a serem interpretados segundo a Constituição Federal, com esteio, basicamente, nos princípios da proteção da dignidade da pessoa humana, da solidariedade social e da isonomia material, o direito aos alimentos deve ser concebido como um direito da personalidade do indivíduo. Trata-se, pois, de direito subjetivo inerente à condição de pessoa humana, imprescindível ao seu desenvolvimento, à sua integridade física, psíquica e intelectual e, mesmo, à sua subsistência. Os alimentos integram o patrimônio moral do alimentando, e não o seu patrimônio econômico, ainda que possam ser apreciáveis economicamente. Para efeito de caracterização da natureza jurídica do direito aos alimentos, a correlata expressão econômica afigura-se in totum irrelevante, apresentando-se de modo meramente reflexo, como ocorre com os direitos da personalidade (STJ - REsp 1771258 / SP – Min. Marco Aurélio Bellizze – 06/08/2019).


      




      

        4 “Bastante controvertida é a questão da natureza jurídica do instituto dos alimentos. Há os que consideram como um direito pessoal extrapatrimonial, como o fazem, Ruggiero, Cicu e Giorgio Bo, em virtude de seu fundamento ético-social e do fato de que o alimentado não tem nenhum interesse econômico, visto que a verba recebida não aumenta seu patrimônio, nem serve de garantia a seus credores, apresentando-se, então como uma das manifestações do direito à vida, que é personalíssimo. [...]. “[...] Nele vislumbram um direito, com caráter especial, com conteúdo patrimonial e finalidade pessoal, conexa a um interesse superior familiar, apresentando-se como uma relação patrimonial de crédito-débito, uma vez que consiste no pagamento periódico de soma de dinheiro ou no fornecimento de víveres, remédios e roupas, feito pelo alimentante ao alimentando, havendo, portanto, um credor, que pode exigir de determinado devedor uma prestação econômica.” (2012, p. 632).


      




      

        5 Art. 1.700. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do art. 1.694


      




      

        6 Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.
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